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Estratégias para pessoas com deficiência em períodos 
de emergência em saúde pública, em especial a pandemia 
de COVID-19

Strategies for persons with disabilities in public health emergencies, 
especially the COVID-19 pandemic

Resumo  O objetivo foi descrever estratégias e po-
líticas de atenção às pessoas com deficiência em 
períodos de emergência em saúde pública, em es-
pecial na COVID-19. Foram incluídos 29 estudos 
e 49 estratégias agrupadas em oito categorias: 1) 
habitação, mobilidade e infraestrutura; 2) traba-
lho, ocupação e renda; 3) assistência social; 4) te-
lessaúde; 5) atenção integral à saúde; 6) planeja-
mento e gestão; 7) comunicação; e 8) educação. O 
panorama das estratégias pode orientar políticas 
públicas, com ações viáveis que promovam equi-
dade para as pessoas com deficiência.
Palavras-chave COVID-19, Pessoas com defi-
ciência, Declaração de estado de emergência em 
desastres, Formulação de políticas, Revisão siste-
mática

Abstract  This study aimed to describe strategies 
and policies necessary to provide care for people 
with disabilities during periods of public health 
emergencies, especially COVID-19. Twenty-nine 
studies and 49 strategies were included, grouped 
into eight categories: 1) housing, mobility, and 
infrastructure; 2) work, occupation, and income; 
3) social assistance; 4) telehealth; 5) comprehen-
sive health care; 6) planning and management; 7) 
communication; and 8) education. The overview 
of the strategies can help to guide public policies, 
with feasible actions that promote more signifi-
cant equity for disabled people.
Key words COVID-19, People with disabilities, 
Declaration of emergency, Policy making, Syste-
matic review

Ana Luiza Antony Gomes de Matos da Costa e Silva (https://orcid.org/0000-0001-9124-8463) 1,2 
Maíra Catharina Ramos (https://orcid.org/0000-0003-3829-975X) 1 

Débora Ribeiro Rezende (https://orcid.org/0000-0001-6608-601X) 1,3 

Flávia Tavares Silva Elias (https://orcid.org/0000-0002-7142-6266) 1

DOI: 10.1590/1413-812320232812.00622023

1 Programa de Evidências 
para Políticas e Tecnologias 
de Saúde, Gerência Regional 
de Brasília, Fundação 
Oswaldo Cruz. Av. L3 Norte 
s/n, Campus Universitário 
Darcy Ribeiro, Gleba A. 
70904-130 Brasília DF 
Brasil. analuiza.gomesmcs@
gmail.com
2 Faculdade de Medicina, 
Centro Universitário de 
Brasília. Brasília DF Brasil
3 Instituto de Ciências 
Biológicas, Universidade de 
Brasília. Brasília DF Brasil

t
Em

A
s lIV

R
Es   FR

EE t
h

Em
Es



3702
C

os
ta

 e
 S

ilv
a 

A
LA

G
M

 et
 a

l.

Introdução 

A pandemia de COVID-19 acometeu mais de 
35 milhões de pessoas, gerando mais de 680 mil 
mortes no Brasil1. Em virtude da pandemia, com-
plicações decorrentes direta e indiretamente da 
doença se instalaram, como o colapso dos siste-
mas de saúde, devido à alta demanda, de forma 
que outras condições de saúde foram prejudica-
das, repercutindo de forma ainda mais grave na 
vida das pessoas que já se encontravam em situa-
ção de vulnerabilidade social2.

O acometimento da doença foi desigual en-
tre a população, pois existem vulnerabilidades 
sociais que acarretam maiores perdas para gru-
pos populacionais específicos2. A população em 
situação de rua, em extrema pobreza, presidiária 
e a população com deficiência sofreram maiores 
perdas e acometimentos do que a população em 
geral. A dificuldade de obter renda mínima3, in-
formalidade do trabalho, más condições de mora-
dia e dificuldade de acesso a serviços de saúde são 
fatores atrelados à determinação social da saúde, 
sendo intensificados por causa da pandemia de 
COVID-192.

Mesmo antes, pessoas com deficiência esta-
vam mais propícias a situações de vulnerabilidade 
social, principalmente com relação ao atendimen-
to em saúde4. Estima-se que existam 17 milhões 
de pessoas com mais de dois anos com pelo menos 
uma função comprometida pela deficiência no 
Brasil, segundo a Pesquisa Nacional de Saúde de 
20195. Esse grupo relatou autoavaliação de saúde 
regular e ruim com mais frequência (49%), quan-
do comparado à população em geral (9%)6.

No Brasil, identificou-se uma precariedade 
de informação e treinamento, tanto para os pro-
fissionais quanto para os familiares e cuidadores 
informais, de como lidar com as pessoas com 
deficiência e toda a complexidade do cuidado, 
em especial em emergências de saúde pública2. 
Os equipamentos de saúde são incipientes na 
inclusão de processos e adequações físicas para 
atender à complexidade das necessidades, nas di-
mensões física, social e psíquica7. Faltam equipes 
especializadas devidamente habilitadas para tra-
tar transtornos do neurodesenvolvimento, desde 
a atenção primária até a atenção terciária8. As di-
ferentes instituições de saúde do sistema público 
oferecem assistência fragmentada, distanciando-
se do modelo ideal de atenção integral à pessoa 
com deficiência9. A educação do paciente e da fa-
mília acontece de forma esporádica e assistemáti-
ca, sendo que a cultura dos profissionais de saúde 
e das famílias para cuidados com deficiência está 
centrada na atenção hospitalar e especializada2,10.

Diante do exposto, esta revisão teve como 
objetivo descrever as estratégias de atenção para 
pessoas com deficiência em emergências de saúde 
pública, em particular durante o período de pan-
demia de COVID-19.

métodos

Foi realizada uma revisão sistemática (RS) se-
guindo as diretrizes PRISMA11. Utilizou-se a 
pergunta PECO, caracterizada pelo acrônimo: P 
– população: pessoas adultas portadoras de de-
ficiências, sem restrições quanto ao tipo de defi-
ciência, podendo ser visual, auditiva, intelectual, 
física ou múltipla; E – exposição: pandemia de 
COVID-19; C – comparador: não aplicado; O – 
desfechos: estratégias que tenham o objetivo de 
melhorar a prevenção e o atendimento em saúde 
dessas pessoas durante o período de pandemias.

Critérios de elegibilidade

Para fins conceituais, considerou-se pessoas 
com deficiência aquelas que têm impedimentos 
de longo prazo de natureza física, mental, intelec-
tual ou sensorial, que, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena 
na sociedade em igualdades de condições com as 
demais pessoas, conforme Convenção Sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência12. Os tipos 
de deficiência e as populações específicas não fo-
ram definidos a priori por se tratar de RS de cará-
ter exploratório. 

Foi utilizado o conceito de “emergência em 
saúde pública” conforme Regulamento Sanitário 
Internacional, que considera eventos de grande 
repercussão que exigem ação imediata, ou surtos 
de doença com potencial epidêmico, indepen-
dentemente de sua natureza, origem ou fonte, 
cujo risco de propagação impõe restrições ao co-
mércio e/ou ao tráfego de pessoas e trazem ele-
vada morbidade e/ou mortalidade diferente do 
habitual13.

Foram considerados elegíveis artigos que 
abordaram estratégias de assistência, trabalho, 
renda, saúde e segurança social que visavam re-
duzir os efeitos das emergências em saúde públi-
ca, em especial na COVID-19, em pessoas com 
deficiência, conforme estabelecido em legislação, 
maiores de 18 anos. Estudos que abordavam a 
população em geral foram incluídos se apresen-
tassem estratégias em períodos de emergência 
sanitária. Optou-se por uma abordagem abran-
gente, incluindo-se RS, narrativas ou integrati-
vas, estudos qualitativos, quantitativos e artigos 
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de opinião. Foram excluídos estudos que abor-
davam deficiência ou COVID-19 isoladamente, 
etiologia, fisiopatologia e clínica, outros tipos de 
emergência em saúde pública provenientes de 
terremotos e furacões, tipos de estudo como rela-
tórios, editoriais, atas de congressos, comentários 
de jornais e relatos de casos, e aqueles com idio-
ma diferente de inglês, português ou espanhol. 

Busca de evidências científicas

A busca estruturada da literatura foi feita 
em junho de 2021 e atualizada em novembro de 
2022. Foram utilizadas as bases de dados Pub-
Med, Web of Science, Scopus, BVS, CINAHL, 
PDQ, Health System Evidence, PEDro, Psycinfo. 
Os descritores utilizados foram: “COVID-19”, 
“SARS-CoV-2”, “Pandemics”, “Emergency Res-
ponders”, “Disabled Persons”, e os seus sinôni-
mos remissivos; conforme estratégia completa 
disponível no Anexo 1 do material suplementar 
(Disponível em: https://doi.org/10.48331/scie-
lodata.2WZPVJ). As estratégias de busca foram 
adaptadas para cada base de dados. Foi publica-
do o protocolo PROSPERO, cujo identificador é 
CRD42021266341. 

seleção dos estudos, extração e análise de 
dados  

Duas revisoras independentes fizeram a sele-
ção por título e resumo, e a seleção após leitura 
completa utilizando o software Rayyan14, sendo 
as divergências verificadas por uma terceira revi-
sora. Os estudos excluídos, com justificativa, após 
leitura completa, são apresentados no Quadro 1.

Para a extração de dados, foi utilizada pla-
nilha Excel elaborada pelas autoras. A extração 
foi efetuada por uma revisora e conferida pelas 
outras duas. Foram coletadas informações sobre 
as seguintes variáveis: autor, ano, país onde o es-
tudo foi realizado, objetivo do estudo, método e 
principais resultados, contendo as estratégias re-
portadas pelos autores.

A listagem com as estratégias passou por uma 
síntese qualitativa baseada em uma análise temá-
tica dedutiva15,16, que permitiu criar categorias 
de intervenções que orientem o aprimoramento 
de possíveis políticas públicas para pessoas com 
deficiência, e cuja abordagem abrangeu dimen-
sões da determinação social da saúde17. Concei-
tualmente, a determinação social foi caracteriza-
da como um conjunto de situações econômica, 
social, política, governamental e cultural que 
afetam positiva ou negativamente a saúde de in-

divíduos, segmentos sociais, coletividades, po-
pulações e territórios17. Tais contextos são mar-
cantes, pois perpetuam disparidades sociais para 
pessoas com deficiência18. 

A análise crítica da lista das estratégias foi 
feita por duas revisoras, gerando uma tabela de 
agrupamentos, validada por outras duas revi-
soras em três reuniões de trabalho da equipe 
de pesquisa. A análise crítica dos conteúdos de 
cada estratégia gerou conexão com dimensões 
adaptadas do modelo citado por Garbois et al.17, 
a saber: a) contexto socioeconômico – as estraté-
gias foram agrupadas em habitação, mobilidade 
e infraestrutura, e trabalho, ocupação e renda; 
b) condições de acesso desigual a bens e serviços 
– agrupadas em acesso a serviços e bens, nestes 
incluídos os de telessaúde e de atenção integral 
à saúde, e de assistência social; e c) coesão social 
– agrupadas em planejamento e organização de 
planos de contingencia, comunicação e educa-
ção para pessoa com deficiência, com enfoque na 
centralidade da própria participação da pessoa 
com deficiência. 

Avaliação de qualidade

Para a avaliação da qualidade metodológica, 
foram utilizados instrumentos da Joanna Briggs 
Institute – JBI (disponível em: https://jbi.global/
critical-appraisal-tools), conforme metodologia 
informada em cada um dos estudos incluídos.

Resultados 

Foram identificados um total de 2.703 referên-
cias. Do total de 1.589 estudos únicos, foram 
selecionados 62 para leitura completa, sendo in-
cluídos 3618-53, após aplicação de critérios de ele-
gibilidade (Figura 1). Na avaliação de qualidade 
metodológica dos estudos incluídos, apesar de 
alguns apresentarem incertezas nos campos de 
avaliação JBI19,26,34,36,37, nenhum estudo foi excluí-
do desta síntese.

Entre os estudos incluídos, 27,78% são teóri-
cos, apresentando recomendações de estratégias 
a partir de normativas ou documentos elabora-
dos por organismos das áreas de assistência, saú-
de ou seguridade social. Artigos de opinião e es-
tudos qualitativos somaram 19,44% cada. Ainda 
foram incluídos três revisões de escopo, dois es-
tudos transversais, um observacional, um ensaio, 
uma nota técnica, uma revisão de consenso, uma 
análise documental e dois estudos sem metodo-
logia informada.
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Quadro 1. Lista dos estudos excluídos, com justificativa.
Justificativa Estudos excluídos
Texto 
completo 
não 
disponível

1. Bradley VJ. How COVID-19 may change the world of services to people with intellectual and developmental dis-
abilities. Intellect Dev Disabil 2020; 58(5):355-360. 
2. Escalon MX, et al. Beyond a hashtag: strategies to move toward a more inclusive physiatry workforce. Am J Phys 
Med Rehabil 2021; 100(7):712-717.
3. Howe EG. A possible application of care-based ethics to people with disabilities during a pandemic. The Journal of 
Clinical Ethics 2010; 21(4):275-283.
4. Hsu N, Monasterio E, Rolin O. Telehealth in pediatric rehabilitation. Physical Medicine and Rehabilitation Clinics 
2021; 32(2):307-317.
5. Qureshi AZ, et al. Telerehabilitation Guidelines in Saudi Arabia. Telemed J E Health 2021; 27(10):1087-1098.

Tipo de 
estudo

6. AAPD. Passage of the American rescue plan marks victory for disability community [online]. 12 de março de 
2021. Available from: https://www.aapd.com/pressreleases/american-rescue-plan-marks-victory-for-disability-
community/
7. Guidry-Grimes L, et al. Disability rights as a necessary framework for crisis standards of care and the future of 
health care. Hastings Cent Rep 2020; 50(3):28-32. 
8. Medallon KGG. Of ensuring equitable participation of persons with disabilities during the COVID-19 pandemic. 
J Public Health (Oxf); 2021; 43(2):e287-e288.

Idioma 9. Organisation Mondiale de la Santé. Considérations relatives aux personnes handicapées à prendre en compte dans 
le cadre de la flambée de COVID-19. Organisation Mondiale de la Santé 2020. Available from: https://apps.who.int/
iris/handle/10665/332290.

Não aborda 
emergências 
em saúde 
pública

10. Bartz J. All Inclusive?! Empirical insights into individual experiences of students with disabilities and mental Dis-
orders at German universities and implications for inclusive higher education. education sciences. 2020; 10(9):223. 
11. Bricout J, Baker PM, Moon NW, Sharma B. Exploring the smart future of participation: community, inclusivity, 
and people with disabilities. International Journal of E-Planning Research (IJEPR) 2021:10(2):94-108.

Não deixa 
explícito 
estratégias 
ou 
necessidades 
para atender 
a população 
com 
deficiência

12. Anil K, Freeman JA, Buckingham S, et al. Scope, context and quality of telerehabilitation guidelines for physical 
disabilities: a scoping review. BMJ Open; 2021; 11(8):e049603.
13. Aryankhesal A, Pakjouei S, Kamali M. Safety needs of people with disabilities during earthquakes. Disaster Med-
icine and Public Health Preparedness 2018; 12(5):615-621. 
14. Bakkum L, Schuengel C, Sterkenburg PS, et al. People with intellectual disabilities living in care facilities engaging 
in virtual social contact: a systematic review of the feasibility and effects on well-being. J Appl Res Intellect Disabil 
2022; 35(1):60-74.
15. Correia LPF, Ferreira MA. Health care of deaf persons during coronavirus pandemics. Rev Bras Enferm 2022; 
75(Supl. 1):e20201036.
16. Dalise S, Tramonti F, Armienti E, et al. Psycho-social impact of social distancing and isolation due to the 
COVID-19 containment measures on patients with physical disabilities. Eur J Phys Rehabil Med 2021; 57(1):158-165. 
17. Drum CE, Oberg A, Ditsch J, Cooper K, Carlin R. COVID-19 & adults with intellectual disability, autism, epi-
lepsy, or brain injuries: Health and Health Care Access Online Survey Report. Rockville, MD: American Association 
on Health and Disability; 2020.
18. Finkelstein A, Finkelstein I. Emergency preparedness – the perceptions and experiences of people with disabili-
ties. Disabil Rehabil 2020; 42(14):2056–66. 
19. Khan BA, et al. Impact of coronavirus (COVID-19) pandemic on persons with disabilities and caregivers. Popu-
lation Review 2020: 59(2):180-188.
20. Landes SD, Turk MA, Wong AWWA. COVID-19 outcomes among people with intellectual and developmental 
disability in California: The importance of type of residence and skilled nursing care needs. Disabil Health J 2021; 
14(2):101051. 
21. Lindsay S, Ahmed H, Apostolopoulos D. Facilitators for coping with the COVID-19 pandemic: online qualitative 
interviews comparing youth with and without disabilities. Disabil Health J; 2021; 14(4):101113.
22. Meleo-Erwin Z, Kollia B, Fera J, Jahren ABA Basch C. Online support information for students with disabilities in 
colleges and universities during the COVID-19 pandemic. Disability and Health Journal 2021; 14(1):101013. 
23. Pakjouei S, Aryankhesal A, Kamali M, Seyedin H, Heidari M. Positive effects of earthquake from the perspective 
of people with physical disability in Iran. Int J Disaster Resil Built Environ; 2021; 12(2):157-169. 
24. Srivastava A, et al. Tele-neurorehabilitation during the COVID-19 pandemic: implications for practice in low-
and middle-income countries. Frontiers in Neurology; 2021; 12:667925.
25. Selick A, et al. Virtual health care for adult patients with intellectual and developmental disabilities: a scoping 
review. Disability and Health Journal; 2021; 14(4):101132.
26. Senjam SS. Impact of COVID-19 pandemic on people living with visual disability. Indian J Ophthalmol; 2020; 
68(7):1367-1370.

Fonte: Autores.
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Quanto ao país de origem, os Estados Unidos 
somaram 16,67%, seguidos de Austrália (8,33%), 
África do Sul, Brasil, China, Holanda, Índia e 
Itália (5,56% cada), Colômbia, Coréia do Sul, 
Espanha, Coréia, Filipinas, Gana e Irã (2,78% 
cada). Três estudos informaram como origem 
definições mais amplas de local: América do Sul e 
LMIC – low and middle income countries (3,57% 
cada). Sete não tinham país de origem defini-
do (19,44%). As informações detalhadas com a 
caracterização dos estudos estão disponíveis no 
Anexo 2 do material suplementar (Disponível 
em: https://doi.org/10.48331/scielodata.2WZP-
VJ).

As estratégias identificadas nos artigos foram 
agrupadas em categorias (Quadro 2) sistema-
tizadas pelas autoras na perspectiva de abordar 
determinação social nas condições de vida de 
pessoas com deficiência.

Os estudos incluídos demonstraram que as 
pessoas com deficiência ainda necessitam de 
mais cuidados em momentos de emergências em 
saúde pública. Entre as estratégias selecionadas, 
a maioria trazia abordagens exclusivas para pes-
soas com deficiência (92,8%), porém, também 
foram reportadas opções para atender às necessi-
dades da população em vulnerabilidade no geral. 

Na categoria habitação, mobilidade e in-
fraestrutura – dimensão de contexto socioe-
conômico no processo de determinação social 
– foram identificadas quatro estratégias. Um es-
tudo aponta a necessidade de as acomodações de 
emergência (como abrigos provisórios em situa-
ções de evacuação da população, como nos casos 
de desastres naturais) serem próximas aos pontos 
de acesso à rede de saúde e de assistência social, 
além das questões de acessibilidade que devem 
ser observadas48. Foi identificado estudo sobre a 

Figura 1. Fluxograma de seleção dos estudos.

+ Web of Science; § Biblioteca Virtual da Saúde; * Quadro 1. Lista dos estudos excluídos, com justificativa.

Fonte: Autores. 

textos identificados manualmente
(n = 5)

Estudos identificados em bancos 
de dados (n = 2.703)

PubMed n = 631; WOS+ via Capes n = 509; 
Scopus via Capes n = 947; BVS§ n = 357; 
CINAHL via Capes n = 38; PDQ n = 192; 
Health System Evidence n = 0 PEDro via 
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importância dos programas de proteção às pes-
soas que vivem em instituições/abrigos, devido 
à maior vulnerabilidade a infecções, sugerindo 
restrições de visitação e encaminhamento de ca-
sos suspeitos para serviços de saúde em até duas 
horas após identificação dos primeiros sintomas, 
além das medidas de isolamento já recomenda-
das22. Ainda nessa categoria, foram identificadas 
duas estratégias no campo da mobilidade. A pri-
meira trouxe a estratégia de transporte especial 
para pessoas com deficiência e seus cuidados em 
momentos de emergências de saúde pública25. A 
segunda, a necessidade de permitir a mobilidade 

de familiares dentro do território nacional para 
cuidar da pessoa com deficiência em momentos 
de isolamento social54.

Na categoria trabalho, ocupação e renda – 
dimensão de contexto socioeconômico no pro-
cesso de determinação social – foram encontra-
das cinco estratégias que objetivavam a garantia 
da dignidade financeira e da segurança laboral 
da pessoa com deficiência durante emergências 
em saúde. Os estudos recomendaram acordos de 
trabalho flexíveis, principalmente para pessoas 
com deficiência, por serem mais vulneráveis a in-
fecções26,52. Em vista disso, também foi mencio-

Quadro 2. Estratégias para atender pessoas com deficiência durante períodos de emergência em saúde pública, por 
categorias classificadas a partir dos achados dos artigos incluídos.

Categoria Estratégias
Habitação, 
mobilidade 
e infraestrutura

Acomodações de emergência próximas aos pontos de acesso à rede de saúde e de assistência 
social42. 
Programas de proteção às pessoas com deficiência institucionalizadas41,44.
Transporte especial para pessoas com deficiência e seus cuidadores50.
Permitir mobilidade de familiares dentro do território nacional para cuidar da pessoa com 
deficiência em momentos de isolamento social50.

Trabalho,
ocupação e 
renda

Acordos de trabalho flexíveis46,51 e medidas de controle de infecção a serem apoiados pelos 
empregadores51. 
Políticas de fomento à contratação presencial e de teletrabalho para pessoas com deficiências21,46. 
Rede de apoio a funcionários com deficiência46. 
Programas de transferência de renda com auxílio empregatício e ajuda financeira33,41,44,47,50. 
Programas de isenção fiscal a pessoas com deficiência44. 

Planejamento e 
gestão

Sistema de tomada de decisão, com elaboração de plano de contingência18,25,27,51 em conjunto com 
pessoas com deficiência19,44,46,47, de forma a garantir que operações críticas e serviços essenciais 
sejam mantidos mesmo em períodos de crise21. 
Conformidade entre a Convenção Internacional sobre Direitos de Pessoas com Deficiência e as 
políticas e legislações locais42. 
Formação de conselhos de planejamento de estratégias para pessoas com deficiência em parceria 
com a comunidade32,34,35,42,47. 
Condução de estudos que auxiliem na definição de medidas de prevenção, tratamento e mitigação 
de riscos para pessoas com deficiência26,29,36. 
Fortalecimento da legislação e as políticas nacionais de saúde de acordo com a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD)22,29.
Regulação de planos de saúde para proibição de práticas discriminatórias29,39,44. 

Assistência 
social

Pacotes de benefícios entregues diretamente às pessoas com deficiência42,44. 
Prestadores de assistência social devem estar em contato com os planejadores de saúde para uma 
ação intersetorial34. 
Rede de apoio às pessoas com deficiência18,21,51 com garantia de acesso a EPIs adequados para esta 
rede33,47. 
Garantia de assistência social fornecida de uma forma segura31,39,50, com possibilidade de inscrição 
online, por telefone ou com registro automático a partir de cadastramento governamental30.
Redes de apoio na comunidade para auxiliar na identificação de casos grave e monitorar o bem-
estar da população com deficiência, oferecendo apoio específico33,41 e envolvendo diversos setores33. 
Pessoas com deficiência devem assumir o controle de suas próprias decisões de saúde, sempre que 
possível29.

continua
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nada a importância de mecanismos de controle 
de infecção no ambiente de trabalho, de forma a 
aumentar a segurança dos trabalhadores nesses 

locais26. Os achados revelaram que, mesmo em 
espaços de teletrabalho, as disparidades estavam 
presentes, sendo necessários ajustes de acomoda-

Categoria Estratégias
Teleatendimento Serviços de teleatendimento para avaliação, tratamento e acompanhamento da pessoa com 

deficiên cia20,23,28,30,33,37,38,50,51. 
Serviços de teleatendimento no campo da reabilitação, como fisioterapia e terapia ocupacional37,50.
Adoção de tecnologias digitais inclusivas, com múltiplos modos de comunicação disponíveis, 
interface intuitiva e design centrado no usuário22, para teleatendimentos na área de saúde pessoas 
com deficiência23,48,49. 
Definição de diretrizes para a telemedicina em psiquiatria e assistência social para realização de 
intervenções online24,45.
Criação de programas para adaptação dos serviços de reabilitação e criação de sistema abrangente 
e com uso de reabilitação remota e outras tecnologias37,38,40.

Comunicação Comunicação acessível, com elaboração de materiais formativos e comunicativos inclusivos para 
deficientes visuais, auditivos, entre outros25,26,28,32,33,35,37,38,41,44,46,47,50,51.  
Orientações emitidas por autoridades sanitárias para familiares de pessoas com deficiência em 
situação de emergência em saúde pública23 
Compartilhar informações sobre a resolução de problemas relacionados à farmacoterapia, nutrição, 
atividade física e hábitos saudáveis, e atividades práticas autogestionadas23. 
Promover a conscientização pública sobre a vulnerabilidade, oportunidades, dignidade e respeito 
às pessoas com deficiência23,33,38. 
Mensagens personalizadas com engajamento de grupos comunitários que conforma redes de apoio 
da pessoa com deficiência, a exemplo de organizações não governamentais, grupos religiosos, 
grupos de autoajuda, entre outros39. 

Atenção integral 
à saúde

Educação permanente de profissionais de saúde para realizarem o cuidado e manejo de forma 
personalizada, considerando as limitações individuais das pessoas com deficiência18,26,29,42,50.  
Disponibilidade de intérprete no atendimento em serviços de saúde50. 
Educação e treinamento para questões de segurança em saúde para cuidadores e membros da 
família durante a pandemia33. 
Identificação e eliminação de barreiras e obstáculos à acessibilidade nas instalações de saúde29,33,50.
Serviços de atendimento domiciliar, sempre que possível44,50. 
Descentralização do atendimento ao usuário com deficiência para serviços locais de saúde34,36. 
Melhorar a cobertura de saúde e acessibilidade como parte da abordagem universal dos cuidados 
de saúde19,27,29,33,43. 
Serviços de atenção ambulatorial especializado, como psicólogos, fisioterapeutas e 
fonoaudiólogos32. 
Acesso e apoio a serviços psicossociais para fornecer suporte emocional32. 
Apoio de profissionais especializados para a definição de atividades recreativas ou de lazer que 
podem ser realizadas em ambientes de isolamento19,21. 
Preparação e fornecimento de kit emergência às pessoas com deficiência, de acordo com as 
prescrições assistenciais, de forma individualizada18,44. 

Identificação de fontes de resiliência das pessoas com deficiência para que profissionais possam 
aprimorar a forma de ofertar o cuidado em saúde à pessoa com deficiência intelectual e cuidadores 
forneçam informações claras e compreensíveis sobre as medidas do COVID-1919,53.
Informantes da comunidade para realizar avaliações em saúde e reabilitação das pessoas com 
deficiência de forma a reduzir dependência da equipe médica42.
Envolvimento das escolas e órgãos de saúde no planejamento das ações de saúde39.
Programa de vacinação gratuito e equitativo para pessoas com deficiência44,47.
Programas virtuais de lazer e exercício físico30.

Educação para 
pessoa com 
deficiência

Alfabetização em informática para facilitar acesso a serviços durante a pandemia52. 
Construção de diretrizes inclusivas de aprendizagem52.

Fonte: Autores.

Quadro 2. Estratégias para atender pessoas com deficiência durante períodos de emergência em saúde pública, por 
categorias classificadas a partir dos achados dos artigos incluídos.
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ção e condições estruturais no ambiente em que 
a pessoa com deficiência trabalha18. Apesar das 
ressalvas, o teletrabalho foi considerado uma óti-
ma oportunidade para pessoas com deficiência, 
podendo ser uma forma de nivelamento de opor-
tunidades de emprego em períodos sem emer-
gências sanitárias18. 

Apontou-se ainda a necessidade de criar e 
apoiar redes de apoio a funcionários com defi-
ciência52. Um dos estudos22 identificou várias es-
tratégias de países da América do Sul abordadas 
como opções para emprego e ajuda financeira 
para pessoas com deficiência, como: renda fa-
miliar de emergência, transferência extra para 
as famílias, licença remunerada para aqueles que 
não podem continuar trabalhando durante a 
pandemia, permissão de registro online de novas 
pessoas com deficiências, renovação automática 
por mais tempo pelos órgãos de seguridade e po-
líticas de proteção do emprego22,40. Também foi 
identificada estratégia de isenção fiscal a pessoas 
com deficiência50

.
Quanto à categoria assistência social – di-

mensão das condições de acesso desigual a bens 
e serviços –, o pouco controle que pessoas com 
deficiência têm sobre seus benefícios assisten-
ciais foi relatado na literatura48. Tais benefícios, 
em especial quando são de renda mínima, de-
vem ser transferidos diretamente para as pessoas 
com deficiência, sendo permitida a transferência 
a tutores apenas nos casos permitidos em lei48,50. 

Além disso, esses pacotes de benefícios devem 
observar as necessidades das pessoas com defi-
ciência, permitindo a assistência integral a essa 
população em períodos de emergência em saúde 
pública25,41,48, com possibilidade de inscrição on-
line, por telefone ou com registro automático a 
partir de cadastramento governamental21.

A categoria telessaúde – dimensão das con-
dições de acesso desigual a bens e serviços – 
abrangeu diversas estratégias voltadas ao acesso 
a serviços de teleatendimento para avaliação e 
tratamento (teleconsulta e telereabilitação) de 
pessoas com deficiência21,25,51,26,29,31,32,36,40,44,45, per-
mitindo o acesso a diversos serviços de saúde 
sem colocar as pessoas em risco de contamina-
ção e disseminação da COVID-1945. Abordagens 
de telerreabilitação de forma alternativa ao aten-
dimento presencial foram úteis e viáveis em de-
trimento do desenvolvimento de infraestruturas 
de internet e uso generalizado de smartphones e 
computadores44. Contudo, observa-se a neces-
sidade de tais tecnologias sejam inclusivas, com 
múltiplos modos de comunicação disponíveis, 
interface intuitiva e design centrado no usuário31.

Na categoria atenção integral à saúde – di-
mensão das condições de acesso desigual a bens 
e serviços – foram encontradas 16 estratégias, 
sendo elas no campo da educação permanente 
de profissionais de saúde para melhor atender às 
pessoas com deficiência, da eliminação de bar-
reiras de acessibilidade das instalações em saúde, 
da integralidade da atenção à saúde e da identi-
ficação e uso da força da rede de apoio da pessoa 
com deficiência para planejamento e suporte às 
ações em saúde. Foram identificadas a impor-
tância da ampliação de serviços de reabilitação32, 
a necessidade de serviços especializados para 
pessoas com deficiência39, a ampliação do aces-
so a serviços psicossociais durante períodos de 
emergência em saúde39, a disponibilidade de in-
térprete no atendimento em serviços de saúde25, 
a descentralização desses serviços41,43, programas 
virtuais de lazer e exercício físico21 e programa de 
vacinação gratuito e equitativo para pessoas com 
deficiência em países onde o acesso à saúde não 
é gratuito50,53.

Os estudos apontam para a educação per-
manente de profissionais de saúde para melhor 
atender às pessoas com deficiência, incluindo o 
desenvolvimento de habilidades para o plane-
jamento em saúde em casos de emergência46, o 
manejo personalizado, considerando as indivi-
dualidades19,26,28,34,37,48, e o desenvolvimento de ha-
bilidades para instruir os cuidadores no apoio às 
pessoas com deficiência em suas necessidades40. 
Também foi identificada estratégia para treina-
mento dos cuidadores para avaliação e suporte às 
condições em saúde das pessoas com deficiência, 
de forma a apoiar a equipe multiprofissional48. 
A acessibilidade nas instalações de saúde e pro-
porcionar acesso próximo às residências também 
foram estratégias reportadas37,40.

Na categoria planejamento e gestão de pla-
nos de contingência – dimensão de coesão social 
no processo de determinação social – foram en-
contradas seis estratégias, sendo: a tomada de de-
cisão com a participação de pessoas com defici-
ência para a definição de planos de contingência 
em casos de desastres naturais e planejamento de 
evacuação e contingência específicos para pesso-
as vulneráveis18-20,26,34,50,52,53. Tais planos deveriam 
ser desenvolvidos em nível governamental e co-
munitário, baseados em dados de cada comu-
nidade a partir do rastreamento e da vigilância 
local34.

Outra estratégia preconizada foi a garantia 
de definição de deficiência e acessibilidade em 
acordo com a Convenção de Direitos das Pesso-
as com Deficiência das Nações Unidas, de modo 
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a facilitar: o acesso das pessoas com deficiência 
aos serviços de saúde e aos programas e recur-
sos disponibilizados em situações de emergência 
em saúde48; a inclusão de pessoas com deficiência 
no processo de planejamento das ações contra a 
COVID-19, de forma a fortalecer a legislação e 
políticas nacionais, identificar e eliminar obstá-
culos e barreiras à acessibilidade nas instalações 
de saúde, melhorar a cobertura e o acesso para as 
pessoas com deficiência; o treinamento de pro-
fissionais de saúde sobre a inclusão de pessoas 
com deficiência, proibição de práticas discrimi-
natórias em seguradoras e convênios de saúde; 
inclusão da reabilitação na saúde suplementar; 
e a melhoria da coleta de dados para avaliação 
e monitoramento das ações direcionadas a essa 
população nos sistemas de saúde37. 

A categoria comunicação – dimensão de co-
esão social no processo de determinação social 
– abrangeu cinco estratégias. Comunicação aces-
sível, cuja definição vai além da disponibilização 
de legenda oculta, tradução em libras ou em brai-
le, exigindo também a tradução do conhecimen-
to para a elaboração de materiais informativos e 
comunicativos, de modo a oferecer informação 
em linguagem de fácil entendimento e compre-
ensão18,22,24-26, 34,36,39,40,42,44,45,50,52. 

Os estudos ainda apontaram compartilha-
mento de informações e sistemas em plataformas 
de mídia social e ferramentas personalizadas 
acessíveis para resolução de problemas clínicos 
ou práticos, relacionados a farmacoterapia, nu-
trição, atividade física e hábitos saudáveis e ati-
vidades práticas autogeridas32. Essa comunicação 
e interlocução entre diversos atores é essencial 
na conscientização sobre a vulnerabilidade das 
pessoas com deficiência, assim como sensibilizar 
profissionais de saúde para oferecer oportunida-
des iguais, manter a dignidade e o respeito à pes-
soa com deficiência40. 

Para finalizar a categoria, recomendou-se o 
uso de mensagens personalizadas com engaja-
mento de grupos comunitários que conformam 
redes de apoio à pessoa com deficiência46. Orga-
nizações não governamentais, grupos religiosos, 
de autoajuda, entre outros, auxiliam na formação 
de ambiente favorável para o apoio social da pes-
soa com deficiência, bem como o apoio nas ne-
cessidades diárias40. 

Por fim, na categoria educação – dimensão de 
coesão social no processo de determinação social 
– foi reportada a importância de acessibilidade e 
alfabetização digital, em especial às pessoas com 
deficiência visual27. Ferramentas tecnológicas 
permitiriam o acesso das pessoas com deficiên-

cia a atividades cotidianas com maior facilidade, 
sendo importantes para a inclusão educacional e 
laboral27. Identificou-se a importância de estabe-
lecer diretrizes universais de aprendizagem, de 
forma a favorecer o processo de ensino e o direito 
de acesso a ambientes educacionais, sendo estes 
adaptados e voltados para suas necessidades27. 

Discussão 

A partir dos artigos analisados, foram identifica-
das estratégias que visavam atender às necessi-
dades de pessoas com deficiência durante emer-
gências de saúde pública. Essas estratégias foram 
agrupadas em oito categorias de natureza de in-
tervenção envolvendo dimensões do contexto de 
determinação social de saúde – socioeconômica, 
condições de acesso desigual a bens e serviços e 
coesão social. 

Em relação a trabalho, ocupação e renda, 
pode-se observar a situação brasileira, na qual 
pessoas sem deficiência apresentam maior por-
centagem de ocupação em empregos formais em 
relação àquelas que apresentam algum tipo de de-
ficiência. E a situação se torna mais preocupante 
ao incluir o aspecto racial à análise das condições 
de trabalho: dentro do grupo de pessoas com de-
ficiência, mesmo que o nível de ocupação de pes-
soas pretas e pardas seja maior que o de pessoas 
brancas, a taxa de formalização é notoriamente 
menor55. Dessa forma, considerando as desigual-
dades laborais como um problema estrutural, 
que perpassa a vivência de pessoas com defici-
ência em momentos de ausência de emergências 
em saúde, os planos de desenvolvimento global e 
local devem levar em consideração as necessida-
des específicas da população com deficiência e a 
maximização dos empregos para as populações 
em vulnerabilidade18.

Em relação ao acesso à telessaúde, Senjam 
et al.40 corroboram as estratégias encontradas, 
pois afirmam que as teleconsultas têm potencial 
educacional para cuidadores ou para a rede de 
apoio das pessoas com deficiência. Tais estraté-
gias se reforçaram durante a pandemia de CO-
VID-19, pois, além da mitigação dos efeitos do 
distanciamento social a partir de ligações e tele-
conferências, as tecnologias são ferramentas para 
as relações assistenciais. Ressalta-se, entretanto, 
a importância da definição de diretrizes para o 
teleatendimento, além de treinamento específico 
para intervenções online33,51. Para Jayarajan et al., 
o teleatendimento apresenta diversos desafios, 
que incluem as preocupações sobre a privacida-
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de dos dados do paciente, o acesso a dispositivos 
que possibilitem o atendimento remoto, além da 
limitação do atendimento realizado no âmbito da 
telerreabilitação, que não pode permanecer ape-
nas remotamente, por prejudicar a socialização e 
o treinamento prático33. É relevante observar se o 
cuidador da pessoa com deficiência supervisio-
na as atividades realizadas remotamente, pois as 
emoções expressas e o comportamento podem 
ser diferentes na presença de terceiros33. 

Em relação à atenção integral à saúde, os 
achados mostraram a necessidade de fortalecer a 
legislação local e as políticas de saúde, cujos di-
reitos fundamentais às pessoas com deficiência 
deveriam incluir acesso à saúde, seja pública ou 
privada31,37. Assim, práticas discriminatórias no 
setor de saúde suplementar (como valores e ca-
rências exorbitantes para pessoas com deficiência, 
baixa cobertura a procedimentos de reabilitação e 
negativas a assistências especializadas) devem ser 
combatidas e devidamente penalizadas37,46. 

No contexto de formas de planejamento e or-
ganização de planos de contingência, observou-
se que poucos planos ou diretrizes forneceram 
detalhes sobre como os planejadores poderiam 
atender às necessidades das pessoas com defici-
ência antes, durante e após crises de saúde pú-
blica. Campbell et al.41 apontaram a carência de 
consistência dos planos de contingência, o tipo 
de abordagem a ser utilizado e as evidências de 
sua efetividade. Tanto a população com deficiên-
cia quanto seus cuidadores devem ser incluídos 
no planejamento de ações para enfrentamento a 
emergências, de modo a garantir alternativas fac-
tíveis41. Pessoas com deficiência, seus cuidadores 
e apoiadores devem estar envolvidos no desen-
volvimento, na avaliação e na execução do plane-
jamento e da resposta a crises em saúde pública41. 

Em relação aos aspectos de comunicação, 
discutem-se lacunas no sentido de dispor de in-
formações referentes às necessidades de contin-
gência, população-alvo e estratégias efetivas de 
prevenção e intervenção dessas situações, pro-
pondo-se registros de identificadores relaciona-
dos à deficiência nos sistemas de vigilância em 
saúde e outros sistemas assistenciais, com vistas a 
monitorar padrões epidemiológicos e sociais das 
pessoas com deficiência43. Nesse sentido, obser-
vou-se a necessidade de aprimorar instrumentos 
de sistemas de informação e ampliar sua utili-
zação, de modo a fortalecer a avaliação e o mo-
nitoramento das ações voltadas às pessoas com 
deficiência e a fornecer maiores subsídios para a 
tomada de decisão em futuras emergências em 
saúde34,37. 

Observou-se que serviços eletrônicos e pági-
nas da internet em municípios brasileiros ainda 
apresentam um significativo descompasso em 
comparação com as tecnologias digitais disponí-
veis que garantem maior acessibilidade desses sis-
temas. Dos municípios brasileiros, somente 39,1% 
permitem navegação por todos os itens interativos 
da página sem necessidade de mouse, 34,1% des-
crevem o conteúdo das imagens, 34% descrevem o 
conteúdo das páginas com o texto que aparece na 
aba do navegador, 17,7% permitem ao usuário da 
tecnologia assistiva saltar itens repetidos na pági-
na, 16% usam CAPTCHA para solicitações, 6,9% 
incluem tradução de conteúdo em Libras, e 21,3% 
não adotam nenhuma das alternativas55.

Para coesão social, além da participação da 
pessoa com deficiência em planos de contingência 
e processos de comunicação inclusivos, observa-
se o fortalecimento de redes de apoio, um tema 
que foi recorrente19,24,26,30. Um estudo19 afirmou 
que fortalecer as redes de apoio das pessoas com 
deficiência deve ser uma atividade constante, re-
alizada a partir do estabelecimento de relações de 
confiança entre usuário e serviços de emergência 
local, vizinhos e grupos comunitários, ressaltan-
do que as medidas de cuidado devem ser voltadas 
também aos cuidadores. Uma vez estabelecido o 
vínculo entre pessoa com deficiência, serviço e 
rede de apoio, essa rede contribui com a comu-
nicação das complexidades das deficiências, que 
por sua vez auxilia nas discussões para a garan-
tia de financiamento de equipamentos em saúde 
para essa população24,26. 

Durante a pandemia de COVID-19, a lite-
ratura apontou a fragilidade dos programas de 
educação online, sendo poucas as adaptações 
voltadas para a população com deficiência, evi-
denciando a necessidade de programas que pro-
movam a inclusão digital para essa população27. 
A democratização da tecnologia, que se confi-
gura como uma necessidade desde o momento 
pré-pandêmico, no qual somente 68,8% das pes-
soas com deficiência apresentavam acesso domi-
ciliar à internet, provou-se ainda mais urgente no 
contexto de crise e insurgência de obstáculos de 
acesso de pessoas com deficiência à modalidade 
de educação online27.

Por fim, discutem-se aspectos que devem 
ser considerados na implementação das estraté-
gias, assim como os níveis responsáveis por cada 
etapa desse delineamento e o níveis-alvo das es-
tratégias (Anexo 3, disponível em: https://doi.
org/10.48331/scielodata.2WZPVJ). Observa-se 
que a implementação deve ocorrer com políticas 
públicas que promovam ações intersetoriais. 
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Dessa forma, este artigo contribui para a 
adaptação de medidas de cuidado em saúde em 
futuras crises sanitárias, bem como para aquelas 
fora de emergências, como a comunicação inclu-
siva e adaptada para deficiências visual, auditiva 
e intelectual, que deve ser pensada e executada 
para qualquer tipo de ação em saúde. O cresci-
mento dos teleatendimentos requer mais discus-
sões, visto que podem ser uma solução para o 
problema do deslocamento das pessoas com defi-
ciências, comumente considerado um obstáculo, 
além de diminuir o contato físico entre atendente 
e paciente, de forma a reduzir o contágio de do-
enças infecciosas em populações vulneráveis, en-
tre outras estratégias que, além da teoria, devem 
ser colocadas em prática de forma acessível.

Um estudo22 analisou as respostas governa-
mentais para pessoas com deficiência no Brasil, 
na Argentina e no Chile e concluiu que, apesar 
de existirem recomendações, os países não de-
senvolveram respostas concretas para colocar 
em prática, com planejamento de políticas e me-
lhorias de acesso e poucas mudanças feitas para 
adaptação das pessoas com deficiência à realida-
de da COVID-19.

No Brasil, apesar de algumas iniciativas de 
orientações governamentais terem sido iniciadas, 
a situação de saúde das pessoas com deficiência 
no contexto pandêmico ainda é desconhecida, 
sendo as informações epidemiológicas e sociais 
dessa população escassas e incipientes20. As ações 
governamentais iniciadas eram voltadas a orien-
tações de prevenção ao SARS-CoV-2 para pesso-
as com deficiência56, recomendações aos profis-
sionais que atendem pessoas com deficiência no 
contexto da pandemia57 e recomendações de me-
didas emergenciais complementares para a ga-
rantia dos direitos e da proteção social das pesso-
as com deficiência no contexto da COVID-1956. 

No entanto, foram orientações gerais sem 
de fato viabilizar a implementação, haja vista o 
posicionamento do Conselho Nacional de Saúde 
(Recomendação nº 031), que trazia instruções 
aos ministérios da Saúde, da Economia, da Ci-
dadania, da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, da Educação e aos conselhos de clas-
se profissional. As recomendações feitas à época 
convergiam com as estratégias identificadas nes-
ta revisão, abordando temas como acessibilidade 
e acesso aos serviços de saúde e de reabilitação, 
oportunidade de teleconsultas e teleorientação, 
comunicação inclusiva, assistência econômica e 
segurança no trabalho, entre outros56.

As recomendações da OMS para os gover-
nos e serviços de saúde também corroboram 

os achados desta revisão, sendo recomendadas 
ações como a comunicação acessível, ações para 
as redes de apoio a pessoas com deficiência, para 
os prestadores de serviço (incluindo profissionais 
da saúde), planos de contingência emergencial, 
entre outros58,59. 

Os achados trouxeram diversos tópicos que 
demandam atenção do campo das políticas pú-
blicas que incidem nos determinantes sociais, 
sendo os mais citados relativos às políticas de 
acessibilidade, principalmente quanto a informa-
ção, educação e benefícios de trabalho e renda. 

limitações do estudo

Apesar da heterogeneidade relativa ao de-
senho dos estudos, poucos destes tinham baixa 
qualidade por serem artigos de opinião. Esta li-
mitação metodológica não interferiu no objetivo 
de trazer um panorama das ações adotadas para 
pessoas com deficiência em época de emergên-
cias de saúde pública. A busca abrangente trouxe 
estratégias adotadas em diferentes realidades que 
podem apoiar o aprimoramento de políticas pú-
blicas para pessoas com deficiência.

Contribuições para a área

Abordar estratégias para atender pessoas com 
deficiência durante períodos de emergência em 
saúde pública permitiu captar estratégias para for-
mular programas e políticas voltados à saúde no 
nível dos sistemas de saúde e de proteção social. 
Também foi possível observar estratégias voltadas 
para a elaboração de protocolos e diretrizes para 
apoiar a conduta profissional durante o atendi-
mento às pessoas com deficiência e para a promo-
ção da mudança cultural de profissionais de saúde 
ao interagir com pessoas com deficiência. 

Considerações finais 

Esta revisão sistemática trouxe oito categorias 
de estratégias para lidar com a atenção a pessoas 
com deficiência emergências de saúde pública, 
como a COVID 19. Tal panorama pode auxiliar 
a tomada de decisão e a formulação de políticas e 
ações em saúde para populações em situação de 
vulnerabilidade, visto que em períodos de crise 
sanitária essas populações estão mais suscetíveis 
a doenças e sofrem com fatores estruturais de de-
terminação social. 

As estratégias orientam políticas que podem 
ser adotadas na rotina, e não somente em situa-
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ções de emergência em saúde pública, com ações 
factíveis que promovam maior equidade. Políti-
cas de acesso e equidade em saúde são essenciais 
e devem ser formuladas contando com membros 
da comunidade, pois as prioridades e os aspectos 
de implementação podem ser apontados de for-
ma realística. 
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